
 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE CANOAS 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 

Diretoria de Licitações  

Sei n° 23.0.000022330-1/2023 

EDITAL Nº 245/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2023  

 

Objeto: Abertura de processo licitatório, via Sistema de Registro de Preços (SRP), de tintas, 

redutor (diluente), microesferas de vidro, placas, suporte para placas, tachões, tachas e demais 

materiais para manutenção e/ou implementação da sinalização viária horizonta e vertical. 

Recebimento de propostas: até às 09 horas 30 minutos do dia 09/10/2023. Abertura de Propostas: 

às 09 horas e 30 minutos do dia 09/10/2023. Disputa: às 10 horas do dia 09/10/2023. Edital: site 

www.pregaobanrisul.com.br; www.pregaoonlinebanrisul.com.br ou www.canoas.rs.gov.br 

 

Deise Cristine Busato da Silva 

Secretária Municipal de Licitações e Contratos 
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1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CANOAS (RS), por intermédio da Secretaria Municipal de Licitações e 

Contratos (SMLC), Diretoria de Licitações (DL), torna público que realizará licitação, 

processado na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em REGIME DE REGISTRO DE 

PREÇOS, com o critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO, nos termos deste edital e de 

seus anexos, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET. 

LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) 

PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. A presente licitação reger-se-á pela Lei federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

Decreto Municipal nº 354, de 26 de agosto de 2015; Decreto Municipal nº 106, de 3 de abril de 

2018; Decreto Federal nº 10.024/2019, de 23 de setembro de 2019; Decreto Municipal nº 171, 

de 24 de maio de 2021 e legislação pertinente; subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 

de junho de 1993; e pelas condições previstas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Integram o presente edital os seguintes anexos. 

Anexo I – Termo de referência. 

Anexo II – Modelo de declarações relativas às exigências legais (Art. 4º, inciso VII, da Lei 

10.520/2002, Inexistência de suspensão, impedimentos e/ou inidoneidade, Art. 7º, XXXIII da 

CF/88 e do artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93 e Quadro Societário). 

Anexo III – Modelo de declaração de que não está incursa nos impedimentos do § 4º, artigo 3º, 

da Lei Complementar 123/2006. 

Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo V – Formulário de dados da empresa. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação visa o Registro de Preços (RP), de tintas, redutor (diluente), microesferas 

de vidro, placas, suporte para placas, tachões, tachas e demais materiais para manutenção e/ou 

implementação da sinalização viária horizonta e vertical, de acordo com as condições contidas 

no Anexo I - Termo de Referência, que fará parte do Edital como anexo. 
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3. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL 

3.1. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites da Prefeitura Municipal de Canoas: 

www.canoas.rs.gov.br, link licitações e do Banrisul: www.pregaobanrisul.com.br ou 

www.pregaoonlinebanrisul.com.br. 

 

4. DA REALIZAÇÃO 

4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, através da 

utilização do aplicativo "Licitações", do Portal Eletrônico do Banco do Estado do Rio Grande do 

Sul S/A, sendo os trabalhos conduzidos pelo(a) pregoeiro(a), com o suporte de sua equipe de 

apoio, os quais, juntamente, com a autoridade competente, formam o conjunto de operadores do 

sistema do Pregão Eletrônico. 

 

5. DA DATA E DO HORÁRIO DA LICITAÇÃO 

5.1. Recebimento das propostas e documentos de habilitação: até às 09 horas e 30 minutos do dia 

09/10/2023; 

5.2. Abertura das propostas: às 09 horas e 30 minutos do dia 09/10/2023; 

5.3. Início da sessão e disputa de preços: às 10 horas do dia 09/10/2023. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste Edital, poderá participar 

desta licitação: 

6.1.1. pessoa jurídica legalmente estabelecida no País que esteja devidamente credenciada nos 

termos do item 8 deste Edital; 

6.1.1.1. Lote(s) Preferencial(is): qualquer pessoa jurídica cujo objeto social seja compatível com 

o objeto da licitação e que atenda a todas as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.1.1.2. Lote(s) Exclusivo(s): exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte cujo 

objeto social seja compatível com o objeto da licitação e que atenda a todas as exigências 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

http://www.canoas.rs.gov.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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6.1.2. empresa estrangeira, desde que apresente Decreto de Autorização para funcionamento no 

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir e, ainda, atenda às exigências de habilitação mediante 

documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por Tradutor 

Público e Intérprete Comercial, devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

6.2. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação o licitante enquadrado em 

qualquer das seguintes hipóteses: 

6.2.1. declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, nas suas 

esferas federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, incisos III e IV, da Lei 

8.666/1993, respectivamente; 

6.2.2. que estejam temporariamente suspensos de participar em licitação e impedidos de licitar e 

contratar com a Administração Pública; 

6.2.3. com decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, salvo 

mediante autorização do juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial, sendo 

necessário apresentação dos seguintes documentos relativos à habilitação: 

6.2.3.1. autorização do juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial, certificando 

que a  empresa  está  apta  econômica  e  financeiramente  a  suportar  o  cumprimento  de  um  

futuro contrato com a Administração Pública, levando em consideração o objeto a ser contratado 

neste certame específico; 

6.2.3.2. plano de homologação da recuperação judicial em pleno vigor; 

6.2.3.3. certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da licitante; 

6.2.3.4. todos os demais documentos referentes à habilitação previstos no edital; 

6.2.3.5. a apresentação dos documentos elencados neste subitem são obrigatórios, salvo 

existência expressa na referida ordem judicial que dispense a licitante da apresentação. 

6.2.4. submisso a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 

6.2.5. que possua em seu quadro societário, servidores (Efetivos ou Comissionados) do 

Município de Canoas, ou em suas autarquias e fundações, na condição de sócios ou 

administradores com poder de direção. 

6.2.6. em que o ramo de atividade não seja pertinente ou compatível com o objeto desta licitação; 
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6.2.7. cooperativas de trabalho, considerando a vedação contida no art. 5º da Lei federal nº 

12.690/2012, salvo se legalmente viável e, nestes termos, autorizado expressamente no Termo 

de Referência; 

6.2.8. os interessados enquadrados nas hipóteses do art. 9º, da Lei 8.666/1993. 

6.3. Não poderá participar desta licitação, ainda que direta ou indiretamente, servidor público da 

entidade ou do órgão contratante, ou responsável pela licitação. 

6.3.1. Para fins do disposto no subitem 6.3, considera-se participação indireta a existência de 

qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 

6.4. Nenhum licitante poderá participar desta licitação com mais de uma proposta por lote. 

6.5. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os 

termos, cláusulas e condições constantes deste Edital, bem como a observância dos preceitos 

legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1. Os licitantes que comprovem, quando do envio da proposta inicial, o atendimento dos 

requisitos estabelecidos neste edital e em seus anexos e que estejam cadastrados/credenciados 

junto à Central de Compras do Estado do Rio Grande do Sul através do site 

www.pregaobanrisul.com.br ou www.celic.rs.gov.br, o enquadramento social de que trata este 

item, terão tratamento diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar federal nº 

123/2006. 

7.1.1. A ME ou EPP interessada em participar da licitação deverá apresentar, na forma da Lei, 

juntamente com os documentos de habilitação, declaração formal, conforme anexo V, de que não 

está incursa em nenhum dos impedimentos do § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar nº. 123/2006, 

assinada por representante legal da licitante ou por procurador/credenciado, munido de 

procuração hábil, nos termos da Lei ou de carta de credenciamento. 

7.1.2. A apresentação da Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte na forma eletrônica, dispensa a apresentação da Declaração de enquadramento na 

forma do Anexo V. 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.celic.rs.gov.br/
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7.2. A ausência dessa declaração, no momento do envio da proposta, significará a desistência da 

microempresa e/ou de empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas 

concedidas pela Lei Complementar federal nº 123/2006. 

7.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que estiverem no limite de até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor 

classificada, desde que esta não seja microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.3.1. a aplicação dos critérios de desempate estão previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no §2º do art. 3º da Lei 

Federal 8.666/1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

7.4. Ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar federal nº 123/2006, a microempresa 

e empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta inferior à proposta 

de menor preço apurada no certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 

dos lances, sob pena de preclusão. 

7.4.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.5. No caso de não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte serão 

convocadas as empresas remanescentes, de mesmo enquadramento social, na ordem 

classificatória, para o exercício de mesmo direito, que se encontrem na situação de empate. 

7.5.1. Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento social, o objeto da 

licitação será adjudicado para a empresa originalmente vencedora. 

7.6. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, as microempresas e 

empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos de habilitação, mesmo que estes 

apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação. 

7.6.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com restrições 

quanto à regularidade fiscal e trabalhista tem assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir 

da declaração de vencedor da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.6.2. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/1993, sendo facultado à Administração 
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convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a 

licitação. 

7.7. Não se aplicam os critérios de desempate previstos nos itens 7.3, 7.4, caso a licitação se 

destine exclusivamente a participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

8. DO CREDENCIAMENTO 

8.1. Os interessados em participar na presente licitação deverão estar regularmente credenciados 

junto ao provedor do sistema, dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis) 

através do site www.pregaobanrisul.com.br necessitando estar credenciadas junto à Sessão de 

Cadastro da Central de Compras/RS - CELIC, podendo também ser acessada através do site 

www.celic.rs.gov.br. 

8.2.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

8.2.1. A chave de identificação e a senha recebida junto a CELIC poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou outro fato 

impeditivo de participação de licitação em órgãos públicos. 

8.2.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao BANRISUL 

S/A. (provedor do sistema) ou ao Município de Canoas responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

8.2.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

8.3. O credenciamento do licitante ou de seu representante implica a responsabilidade legal pelos 

atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao pregão eletrônico. 

8.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.5. No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a operação do 

sistema eletrônico devem ser realizados pela empresa líder do consórcio. 

 

9. DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.celic.rs.gov.br/
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9.1. Os licitantes deverão elaborar e enviar a proposta inicial e os documentos de habilitação até 

a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

em campo próprio do sistema, quando se encerrará a fase de recebimento de propostas e 

encaminhamento de documentos de habilitação. 

9.2. Da Proposta 

9.2.1. As propostas deverão ter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da 

data da abertura da licitação. 

9.2.1.1. Se não constar o prazo de validade, entende-se 60 (sessenta) dias. 

9.2.2. A proposta de preços inicial deverá conter as características técnicas do produto ofertado, 

com especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características 

técnicas do objeto proposto e outros elementos que identifiquem suas configurações, indicando 

obrigatoriamente e expressamente, a sua marca e, se for o caso, o modelo, ou ainda declaração 

de pleno atendimento as especificações contidas no edital. 

9.2.3. A escolha do material a ser utilizado para a comprovação das especificações técnicas do 

objeto proposto, quando solicitado, fica a critério da licitante, ressaltando-se que será 

desclassificado aquele que, seja qual for o motivo, venha a apresentar a documentação 

incompleta ou deixe de comprovar qualquer característica do objeto proposto ou não atenda a 

todas as exigências constantes no edital; 

9.2.4. A proposta final deverá manter inalteradas as características, bem como a marca e modelo 

indicados no item 9.2.3. 

9.2.5. As propostas deverão, sempre que possível, conter o código de barras do objeto ofertado. 

9.2.5.1. O descumprimento do disposto no subitem 9.2.5 não motivará a desclassificação da 

proposta. 

9.2.6. Os licitantes deverão consignar o valor da proposta em reais, considerado suficiente e 

completo, já inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros, ainda que aqui não 

especificado, que possa incidir ou ser necessária à execução e ao cumprimento integral do objeto 

da licitação. 

9.2.6.1. Será de inteira responsabilidade da licitante o preço proposto, não sendo consideradas 

reclamações por erros ou equívocos manifestados após a abertura das propostas, não lhe 
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assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob a alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

9.2.6.2. É de inteira responsabilidade do licitante obter dos órgãos competentes informações 

sobre a incidência ou não de tributos de qualquer natureza relativos ao objeto desta licitação, nos 

mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência 

tributária, ou outras correlatas. 

9.2.7. A apresentação da proposta financeira pressupõe o pleno conhecimento e a plena aceitação, 

por parte da licitante, das normas, exigências e condições de habilitação estabelecidas no edital 

e seus anexos. 

9.2.8. A eventual omissão na proposta financeira em relação a exigências do edital importa na 

submissão da licitante às normas nele estabelecidas. 

9.2.9. Até data e hora marcada para o início da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

9.2.10. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo resultante 

de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

9.2.11. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital, 

que forem omissas ou apresentarem irregularidades.   

9.2.12. Considerando a Lei complementar 123/2006, este edital contempla cota reservada 

exclusiva para MES E EPPS de 25% e cota principal de 75% com ampla participação de 

interessados; 

9.2.12.1.  Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal referente ao mesmo objeto; 

9.2.12.2. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, considerando o mesmo 

objeto, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço ofertado. 

9.2.13. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.3. Das Declarações 

9.3.1. No momento do envio da proposta e dos documentos de habilitação, o licitante deverá 

prestar, por meio do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 

9.3.2.1. que está ciente das condições contidas neste Edital, bem como que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação; 
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9.3.2.2. que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua participação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.3.2.3. que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, se for o caso; 

9.3.2.4. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado na condição de aprendiz a partir de quatorze 

anos; 

9.3.2.5. que assume o compromisso de guardar todos os documentos originais/autenticados, 

anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, se for o caso, pelo prazo de 10 

(dez) anos, e apresentá-los quando requeridos pela Administração Pública; 

9.3.2.6. que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, se for 

o caso, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções 

previstas na Lei Federal nº10.520/2002, Lei 8.666/1993 e Decreto 171/2021 em caso de 

declaração falsa, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal. 

9.3.3. Caso não sejam apresentadas as declarações supramencionadas, será concedido prazo de 

2 (duas) horas, no sistema eletrônico, para o devido saneamento, em conformidade com o 

Acórdão 988/2022 - TCU Plenário. 

9.3.4. Nos casos de emissão de declaração falsa, o licitante estará sujeito à tipificação no crime 

de falsidade ideológica, previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, nos crimes previstos nos 

arts. 337-E a 337-P do Código Penal, e ao art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 e Lei Municipal 

5.893/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no presente Edital. 

9.4. Dos Documentos de Habilitação 

9.4.1. São exigidos os seguintes documentos de habilitação abaixo discriminados. 

9.4.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 

9.4.2.1. registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.4.2.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

9.4.2.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 
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9.4.2.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

9.4.2.5. enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa emitido pela Junta 

Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul ou Órgão equivalente de outro Estado da 

Federação, ou, ainda, pela forma prevista no art. 39A da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro 

de 1994, acompanhada do modelo constante no Anexo V ou declaração na forma eletrônica, 

quando for o caso. 

9.4.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

9.4.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.4.3.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.4.3.3. prova de regularidade para com a fazenda federal, estadual e municipal da sede do 

licitante. 

9.4.3.4. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei; 

9.4.3.5. prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, 

emitida nos exatos termos da disposição do §2° do art. 642, “a” da CLT. 

9.4.4. Documentos Relativos à Qualificação Técnica: 

9.4.4.1. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em que a licitante comprove o fornecimento de objeto compatível em 

características, quantidades e prazos com o licitado, conforme estabelece o art. 30, II da Lei nº 

8.666/93. 

9.4.4.1.1. Os Atestados deverão referir-se a fornecimentos no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

9.4.4.2. APRESENTAÇÃO DE LAUDO DE ANÁLISE DOS PRODUTOS OFERTADOS NOS 

ITENS 01 ao 09. 
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9.4.4.2.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar laudos de análise dos 

produtos (nos casos dos itens 01 ao 09) ofertados (tipo/marca/fabricante) a serem aplicados, 

realizados em laboratórios credenciados pela ABIPTI. Os certificados de análise dos produtos 

devem demonstrar o atendimento às exigências das especificações deste termo de referência. 

9.4.4.2.2. Quanto ao item anterior, é imprescindível que todos os materiais acompanhem 

Certificados de Análise Qualitativa e Quantitativa do Produto, com prazo de emissão não 

superior a 180 (cento e oitenta) dias a contar da data do fornecimento, emitido por laboratório 

credenciado pela ABIPTI. 

9.4.5. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

9.4.5.1. Certidão negativa em matéria falimentar, de recuperação judicial e extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da licitante. Será admitida a participação de empresas em 

processo de recuperação judicial ou extrajudicial, mediante atendimento do subitem 6.2.3.1. e 

seguintes. 

9.4.6. Regras Complementares para habilitação de empresas reunidas em consórcios: 

9.4.6.1. Tratando-se de empresas reunidas sob a forma de consórcio, aplicar-se-ão, além das 

demais regras habilitatórias, as seguintes exigências: 

a) comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que deverá 

possuir amplos poderes para representar as consorciadas no procedimento licitatório e no 

instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, 

inclusive receber notificação, intimação e citação; 

b) comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada 

consorciado; 

c) responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, tanto 

na  licitação quanto na execução do contrato; 

d) obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira, caso o consórcio seja formado por 

empresas brasileiras e estrangeiras; 

e) constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 

f) proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais 

de um consórcio ou isoladamente. 
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9.4.7. Documentos Complementares para Habilitação: 

9.4.7.1. Os documentos para habilitação serão complementados, conforme o caso, de acordo com 

o que está disposto no Anexo I - Termo de Referência. 

9.4.7.2 O Cartão de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município, emitido pela Secretaria 

Municipal de Licitações e Contratos (SMLC), substituem os documentos para habilitação que 

nele constam, exceto os relativos ao item 9.4.4. Documentos Relativos à Qualificação Técnica. 

9.4.7.3. A entrega da documentação física original ou autenticada fica dispensada, podendo ser 

solicitada a qualquer momento em prazo estabelecido pelo pregoeiro. 

9.4.7.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9.4.7.5. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo definido pelo pregoeiro 

de, no mínimo, 02 (duas) horas. 

9.4.7.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:111412168369472:::::).  

9.4.7.6.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

9.4.7.6.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

https://certidoes.cgu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

9.4.7.6.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado por falta 

de condição de participação. 

 

10. DA OPERACIONALIZAÇÃO DA SESSÃO ELETRÔNICA 

10.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos no endereço eletrônico mencionado nos itens 7.1 e 8.1. 

10.2. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do licitante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital. 

10.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

10.4. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro durante a etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

10.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 

após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.5. No caso de desconexão do licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua inteira 

responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema. 

11. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

11.1. Todas as referências de tempo citadas no aviso da licitação, neste Edital, e durante a sessão 

pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

12. DA ABERTURA DA PROPOSTA E DA ETAPA COMPETITIVA 

12.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no item 5. 
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12.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente pelo sistema eletrônico. 

12.2.1. Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail. 

12.3. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

12.4. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real pelos licitantes, anexando-se cópia das propostas 

desclassificadas aos autos do processo licitatório. 

12.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro. 

12.6. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

12.7. Os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignados no 

registro de cada lance. 

12.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 

da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

12.9. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

12.9.1. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

12.10. Durante o transcurso da sessão, os licitantes terão informações, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

12.11. A apresentação de lances respeitará o intervalo mínimo de diferença de valor/percentual 

estabelecido no Anexo I –Termo de Referência. 

12.12. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, sujeitando-

se os licitantes desistentes às sanções previstas neste Edital, salvo as decorrentes de caso fortuito 

ou imprevisível com a devida justificativa aceita pelo pregoeiro. 

12.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

12.14. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível. 
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12.15. A disputa ocorrerá pelo modo aberto. 

12.16. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

12.17. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

12.18. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 12.16 e 12.17 a 

sessão pública será encerrada automaticamente. 

12.19. No caso da sessão encerrar sem prorrogação automática, o pregoeiro poderá admitir o 

reinício da etapa de envio de lances, mediante justificativa, aplicando-se os subitens 12.16 e 

12.17. 

12.20. Definida a proposta vencedora, para fins de empate ficto, aplica-se o disposto no item 7.3, 

se for o caso. 

 

13. DA NEGOCIAÇÃO 

13.1. Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do empate ficto, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance 

mais vantajoso, visando a que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento 

estabelecido, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. 

13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

14. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

14.1. O licitante classificado em primeiro lugar, por convocação e no prazo definido pelo 

pregoeiro de, no mínimo 02 (duas) horas, deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao 

valor proposto, exclusivamente, por meio eletrônico (no endereço constante dos itens 7.1 e 8.1), 

a qual fará parte do contrato como anexo, bem como os documentos de habilitação 

complementares a serem definidos pelo pregoeiro. 
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14.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta, habilitação ou a 

documentação complementar solicitada, será desclassificado e estará sujeito às sanções previstas 

neste Edital. 

14.3. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do órgão 

ou entidade contratante ou de terceiros, para orientar sua decisão. 

14.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

14.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie expressamente à parcela ou à totalidade 

de remuneração. 

14.6. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos deste 

Edital, será desclassificada aquela que: 

14.6.1. não atenda às exigências do ato convocatório da licitação; 

14.6.2. apresentar preços em desacordo com os critérios de aceitabilidade estabelecidos no Anexo 

I – Termo de Referência; 

14.6.3. apresentar preços manifestamente inexequíveis não comprovando sua exequibilidade. 

14.7. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o 

valor por extenso. 

14.8. A Administração concederá ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de 

sua proposta. 

14.8.1. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir 

do licitante a sua demonstração; 

14.8.2. se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, o pregoeiro poderá adotar, 

dentre outros, os seguintes procedimentos: 

14.8.2.1. questionamentos junto ao licitante para a apresentação de justificativas e comprovações 

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

14.8.2.2. pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

14.8.2.3. verificação de outros contratos que o licitante mantenha com a Administração Pública 

ou com a iniciativa privada; 
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14.8.2.4. pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, 

lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 

14.8.2.5. verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo licitante; 

14.8.2.6. estudos setoriais; 

14.8.2.7. consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

14.8.2.8. análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis 

que o licitante disponha para o fornecimento; 

14.8.2.9. demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

14.8.3. Será considerada inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes 

com os de mercado do objeto deste Pregão. 

14.8.4. A licitante vencedora deverá apresentar proposta financeira com os valores dos itens, 

considerando que o valor total do lote deverá ser distribuído de acordo com o valor final ofertado, 

sendo que os valores dos itens não poderão ser superiores aos valores máximos aceitáveis 

constantes no Termo de Referência. Na composição da proposta final, a empresa deverá reduzir 

os valores de cada item no mesmo percentual de redução do valor ofertado para os itens. 

14.9. Será vencedor o licitante que atender a íntegra do Edital e ofertar o menor preço. 

14.10. A classificação dos lances apresentados, a indicação da proposta vencedora e demais 

informações relativas à sessão pública constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem 

prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

 

15. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:111412168369472:::::).  

15.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

15.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

15.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado por falta de 

condição de participação. 

15.2. Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o pregoeiro procederá ao que 

segue: 

15.2.1. na falta de consignação do prazo de validade dos documentos arrolados no subitem 9.4, 

serão considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão 

15.2.2. os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de 

abertura da sessão pública. 

15.2.2.1. Caso a data do julgamento da habilitação não coincidir com a da abertura da sessão, e 

não for possível ao pregoeiro verificar esta  condição por meio de consulta a sites oficiais, o 

licitante será convocado a encaminhar no prazo de no mínimo 2 (duas) horas, documento válido 

que comprove sua condição de habilitação na data da convocação, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação de regularidade fiscal das microempresas e 

empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

15.2.2.2. Convocado o licitante na forma do item 15.1.2.1, fica dispensada a comprovação de 

que o mesmo estava habilitado na data de abertura da sessão, considerando-se para fins de 

habilitação, somente a data da sua última convocação. 

15.2.3. se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou contrariarem 

qualquer dispositivo deste Edital, considerando o disposto no item 16.4.3, o pregoeiro 

considerará o licitante inabilitado; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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15.3. no caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os procedimentos 

descritos no  item 13, respeitada a ordem de classificação do licitante que tenha apresentado lance 

mais vantajoso, e assim sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do Edital. 

15.4. na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 

proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, após 

solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no prazo por este definido, de no mínimo 2 (duas) 

horas. 

15.5. Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a acusar o aceite da 

Nota de Empenho no prazo fixado pela Administração, ressalvados os casos de vencimento das 

respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa. 

15.6. Os documentos deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil e as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados com 

tradução livre. Para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

15.7. Nos casos de apresentação de documento falso, o licitante estará sujeito à tipificação nos 

crimes de falsidade, previstos nos artigos 297 e 298 do Código Penal Brasileiro, nos crimes 

previstos nos arts. 337-E a 337-P do Código Penal, e no art. 5º da Lei federal 12.846/2013, sem 

prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no presente Edital. 

15.8. Os documentos apresentados pelo licitante que forem emitidos pela internet, ou que sejam 

substituídos pelo CEF, terão sua validade verificada pelo Pregoeiro no momento da habilitação. 

 

16. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E DEMAIS 

DISPOSIÇÕES 

16.1. Dos Pedidos de Esclarecimentos 

16.1.1. Os esclarecimentos quanto ao Edital poderão ser solicitados ao pregoeiro em até 3 (três) 

dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da licitação, exclusivamente pelo sistema. 
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16.1.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

16.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

16.2. Das Impugnações ao Edital 

16.2.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio do sistema, 

até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. As impugnações 

ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro. 

16.2.2. Decairá do direito de impugnação ao Edital o licitante que não se manifestar em até 3 

(três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, apontando as falhas ou 

irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

16.2.3. O licitante que apresentar impugnação deverá encaminhar suas razões fundamentadas ao 

pregoeiro em campo próprio do sistema, que responderá e submeterá à aprovação da autoridade 

competente. 

16.2.4. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 

(dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

16.2.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

16.2.6. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar do processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

16.2.7. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório, será definida e publicada 

nova data para realização do certame, quando da resposta resultar alteração que interfira na 

elaboração da proposta. 

16.3. Dos Recursos 

16.3.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, com registro em ata da síntese das suas 

razões. 

16.3.2. Será concedido o prazo de 3 (três) dias, contados da declaração de vencedor, para o 

licitante interessado apresentar suas razões fundamentadas, exclusivamente no sistema em que 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE CANOAS 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 

Diretoria de Licitações  

Sei n° 23.0.000022330-1/2023 

se realiza o certame, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

16.3.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor. 

16.3.4. Caberá ao pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 

competente, devidamente informados, quando mantiver a sua decisão. 

16.3.5. A autoridade competente deverá proferir a sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do recebimento do recurso.   

16.3.6. A petição de recurso dirigida à autoridade competente, por intermédio do pregoeiro, 

deverá ser fundamentada e encaminhada eletronicamente por meio do sistema, 

16.3.7. O recurso será conhecido pelo pregoeiro, se for tempestivo, se estiver fundamentado 

conforme as razões manifestadas no final da sessão pública, se estiver de acordo com as 

condições deste Edital e se atender as demais condições para a sua admissibilidade. 

16.3.8. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

16.3.9. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão encaminhados 

eletronicamente por meio do sistema. 

16.3.10. O recurso terá efeito suspensivo. 

16.4. Disposições Gerais 

16.4.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e se 

incluirá o do vencimento. 

16.4.2. Os prazos previstos neste Edital iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente 

no âmbito do órgão/entidade em que se realiza a licitação. 

16.4.3. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
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16.4.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 16.4.3, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 

17. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

17.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

17.3. A Comissão de Registro de Preços do DLC/SMLC convocará regularmente a licitante 

vencedora para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, 

prorrogável por uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo da sanção prevista no item 23.2.3. 

17.4. É facultado à administração, quando a convocada não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

ou revogar a licitação, sem prejuízo da sanção prevista no item 23.2.3. 

17.5. Na hipótese do fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar a 

ata de registro de preços ou solicitar reajuste do preço e/ou reequilíbrio econômico-financeiro do 

objeto cujo resultado deferido elevar seu preço a preço maior do que o segundo menor preço 

registrado, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, 

conforme disposição do Decreto Municipal 354/2015. Neste caso persistirão as obrigações 

referidas neste edital e na ata de registro de preços para o novo fornecedor detentor do menor 

preço. 

17.6. Observados os critérios e condições estabelecidos neste edital, a administração poderá 

comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que 

razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de 
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fornecimento compatível com o solicitado pela administração, observadas as condições do edital 

e o preço registrado. 

17.7. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar contratações que 

deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 

relativa às licitações, assegurado o direito de preferência ao detentor da ata de registro de preços, 

em igualdade de condições de acordo com o Decreto Municipal 354/2015. 

 

18. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. A ata de registro de preços oriunda desta licitação poderá ser aderida mediante o 

cumprimento das seguintes fases a serem ultrapassadas: recebimento da manifestação de 

interesse em aderir a uma ata de registro de preços gerenciada pelo município; resposta ao órgão 

interessado, indicando os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados; 

interesse do fornecedor em atender ao pedido observadas as condições estabelecidas na ata, 

optando pela aceitação ou não do fornecimento e desde que esta adesão não comprometa o 

fornecimento do material/serviço ao Município de Canoas, observados os limites dos §§3º e 4º 

do art. 7º do Decreto Municipal nº 354/2015”. 

 

19. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

19.1. O objeto deverá ter garantia contra defeitos, a contar da data de expedição do termo de 

recebimento definitivo e/ou carimbo de certificação/aceitação do objeto na fatura. 

19.2. O objeto deverá ser compatível com as normas técnicas exigíveis. 

19.3. O prazo de entrega: Conforme Anexo I - Termo de Referência deste edital. 

19.4. Local e horário de entrega: Conforme termo de referência deste edital. 

19.5. Além da entrega no(s) local(is) designado(s) pelo município, deverá a contratada também 

descarregar e armazenar os materiais, comprometendo-se, ainda, integralmente com eventuais 

danos causados aos mesmos. 

19.6. Toda e qualquer entrega, fora do local e/ou fora das especificações estabelecidas neste edital 

fará com que a contratada seja notificada por escrito, a qual ficará obrigada a recolher/ substituir 

os mesmos, o que fará prontamente, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal 

recolhimento/substituição, sendo aplicadas, se necessário, as sanções previstas no item 10.4. 

deste edital. 
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19.7. A fiscalização por parte do município e o recebimento provisório ou definitivo, não 

excluem a responsabilidade civil da contratada pela correção e/ou substituição do objeto 

contratual, bem como pelos danos ou prejuízos causados ao município ou a terceiros decorrentes 

de defeitos de fabricação/desconformidades com as normas técnicas exigíveis, nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19.8. As embalagens quanto a entrega, deverão estar devidamente acondicionados para evitar 

danos no transporte e armazenamento, devendo serem apresentados em suas embalagens 

originais, visando a validação dos dados dos fabricantes, especificações técnicas. 

19.9. No caso de produto importado é também necessária a apresentação do Certificado de Boas 

Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do país de origem, ou laudo 

de inspeção emitido pela autoridade sanitária brasileira (traduzido por tradutor), quando da 

remessa dos produtos, isto é, quando da efetiva aquisição do medicamento (uma obrigação 

contratual do fornecedor). 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. Para o efetivo pagamento a contratada estará sujeita ao cumprimento das disposições 

contidas no Decreto 196/2018. 

20.2. A nota fiscal/ fatura relativa à aquisição do objeto deverá ser apresentada junto a Unidade 

de Liquidação (UL) da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), conforme art.11 do Decreto 

012/2013. 

20.3. As notas fiscais/faturas entregues não deverão portar vícios ou incorreções que 

impossibilitem ou atrasem o pagamento, hipótese em que a contratada suportará os ônus 

decorrentes do atraso. 

20.4. O objeto será pago em até 30(trinta) dias contar da data da entrega da nota fiscal/fatura na 

Unidade de Liquidação da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), que deverá ocorrer até o 5º 

(quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de: 

20.4.1. Nota fiscal/fatura. 

20.4.2. Termo de fiscalização aprovado e emitido pela Secretaria Municipal responsável. 

 

21. DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO FINANCEIRO 
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21.1. O preço cotado será fixo e irreajustável durante a vigência da ata de registro de preços.  

21.2. Pedidos de Reequilíbrio econômico Financeiro relativamente aos preços registrados serão 

analisados conforme disposições dos Decretos Municipais 354/2015 e 12/2013. 

 

22. DA FONTE DE RECURSOS 

22.1. As despesas decorrentes do contrato objeto desta licitação correrão por conta de recurso da 

seguinte dotação orçamentária constate do PA (Pedido e Autorização) para a aquisição do 

respectivo objeto. 

 

23. DAS OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

23.1. Se a Administração Pública relevar o descumprimento, no todo ou em parte, de quaisquer 

obrigações do adjudicatário, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou 

prejudicar essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma 

omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 

 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. A participação na licitação sujeita as sanções administrativas que seguem. 

24.2. Quanto procedimento da licitação: 

24.2.1. Deixar de apresentar a documentação exigida no edital: multa compensatória equivalente 

a 30% sobre o valor da multa apurada por inexecução total do Contrato e suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 12 (doze) meses; 

24.2.1.1. A inabilitação decorrente da interpretação subjetiva da área técnica quanto à 

comprovação da capacidade técnica ou econômica não será fato gerador para a aplicação da 

penalidade prevista no subitem anterior. 

24.2.2. Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de seis meses; 

24.2.2.1. Multa compensatória de 30% (trinta por cento), sobre o valor da proposta, atualizado 

até o momento da notificação para apresentação da defesa e suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 60 (sessenta) meses nos casos de Pregão, regido 

pela Lei 10.520/2002 e de 24 (vinte e quatro) meses para as demais modalidades licitatórias 

previstas na Lei 8.666/1993; 
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24.3. Na execução do objeto: 

24.3.1. Pelo inadimplemento das obrigações, a contratada estará sujeita às seguintes penalidades 

que seguem: 

24.3.1.1. Advertência escrita, para a correção de irregularidades que não possuam gravidade 

suficiente para caracterizar infração passível de levar a uma medida mais drástica. 

24.3.1.2. Multa moratória, tendo como parâmetro os seguintes percentuais: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor do item em atraso ou do total do contrato, 

em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência deste percentual a 5 (cinco) dias. 

b) 1 % (um por cento) por dia sobre o valor do item em atraso ou do total do contrato, em caso 

de atraso na execução do objeto, contados a partir do sexto dia de atraso, limitada a incidência 

deste percentual a 10 (dez) dias. 

c) 1,5% (um vírgula cinco por cento) por dia sobre o valor do item em atraso ou do total do 

contrato, em caso de atraso na execução do objeto, contados a partir do décimo primeiro dia de 

atraso, limitada a incidência deste percentual a 15 (quinze dias) dias de atraso, prazo após o qual 

será considerada a inexecução do contrato. 

d) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato ou item por dia de atraso na apresentação 

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 5% (cinco 

por cento), limitada a incidência deste percentual a 15 (quinze dias) dias de atraso, prazo após o 

qual será considerada a inexecução do contrato. 

24.3.1.3. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias de atraso na execução do contrato restará 

caracterizada a inexecução contratual, sem prejuízo da rescisão unilateral e a aplicação da multa 

compensatória.  

24.3.1.4. A multa compensatória deverá ser aplicada conforme os seguintes critérios, levando-se 

em consideração a gravidade da conduta do infrator, o dano causado à Administração e o 

princípio da proporcionalidade:  

a) 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o montante inadimplido, atualizado até 

o momento da notificação para apresentação da defesa, no caso de inexecução parcial do 

contrato; 

b) 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, atualizado até 

o momento da notificação para apresentação da defesa, no caso de inexecução total do contrato; 

24.3.1.5. O descumprimento integral da obrigação, além da aplicação das multas moratória e 
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compensatória será aplicada, cumulativamente, a pena de suspensão temporária de participar em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 12 (doze) meses, 

no caso de inexecução parcial e de até 24 (vinte e quatro) meses no caso de inexecução total do 

contrato. 

24.3.1.6. Quando a CONTRATADA causar prejuízo material resultante diretamente de execução 

contratual e negar-se a indenizar o erário administrativamente, será aplicada a declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

24.3.1.7. A recusa em aceitar a nota de empenho, ordem de serviço ou ordem de fornecimento, 

sujeita à infratora a mesma penalidade aplicável pelo inadimplemento total da obrigação. 

24.3.2. Caso as multas aplicadas e as indenizações cabíveis superem o valor de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ao contratado, além da perda desses valores, a 

diferença será descontada da garantia prestada e/ou será cobrada judicialmente. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

25.1. As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pública pelo 

pregoeiro. 

25.1.1. Nas atas da sessão pública, deverão constar os registros dos licitantes participantes, das 

propostas apresentadas, da análise da documentação de habilitação, das manifestações de 

intenção de interposição de recursos, se for o caso, do respectivo julgamento dos recursos, e do 

vencedor da licitação; 

25.1.2. Os demais atos licitatórios serão registrados nos autos do processo da licitação. 

25.2. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital, pois a simples 

apresentação da proposta o vincula de modo incondicional ao competitório. 

25.3. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará 

a imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 
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25.4. O contratado deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, 

referentes ao objeto da licitação, para os servidores do órgão ou entidade contratante e dos órgãos 

de controle interno e externo. 

25.5. O presente Edital, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento 

de contrato (Nota de Empenho), como se nele estivessem transcritos. 

25.6. Durante a execução do contrato/nota de empenho, a contratada deverá manter as mesmas 

condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pelo município dentro dos prazos 

estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes da licitação. 

25.7. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior convocar os licitantes para quaisquer 

esclarecimentos necessários ao entendimento de suas propostas. 

25.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

25.9. Aplicam-se aos casos omissos as disposições constantes na Lei federal nº 8.666/1993. 

25.10. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.11. Fica eleito o foro da Comarca de Canoas, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 

relacionadas a este Edital ou ao contrato vinculado a esta licitação. 

 

Canoas, 08 de setembro de 2023. 

 

 

Deise Cristine Busato da Silva 

Secretária Municipal de Licitações e Contratos 

 

 

 

 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE CANOAS 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 

Diretoria de Licitações  

Sei n° 23.0.000022330-1/2023 

 

 

 

 

  



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE CANOAS 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 

Diretoria de Licitações  

Sei n° 23.0.000022330-1/2023 

EDITAL Nº 245/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2023  

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. UNIDADE ADMINISTRATIVA INTERESSADA 

Secretaria Municipal de Transportes e Mobilidade – Diretoria de Projetos e Obras. 

 

2. OBJETIVO 

Abertura de processo licitatório, via Sistema de Registro de Preços (SRP), de tintas, redutor (di-

luente), microesferas de vidro, placas, suporte para placas, tachões, tachas e demais materiais 

para manutenção e/ou implementação da sinalização viária horizonta e vertical. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

De acordo com as necessidades da Diretoria de Projetos e Obras (DPO) para o atendimento das 

demandas de competência da Secretaria Municipal de Transportes e Mobilidade (SMTM), no 

tocante à manutenção da sinalização viária das vias municipais, se faz necessária a abertura de 

processo licitatório via sistema de REGISTRO DE PREÇOS, que permita a solicitação tempes-

tiva do material utilizado pela equipe executora da manutenção, contribuindo para uma melhor 

logística de compra e redução de custos. 

A DPO é responsável pela sinalização viária que necessita de constante monitoramento para im-

plementação de melhorias e conservação. As sinalizações aplicadas sobre o pavimento, por 

exemplo, sofrem problemas de adesão, pois são continuamente desgastadas em razão da abrasi-

vidade do fluxo de veículos e, por isso, necessitam de rotineiras manutenções. Da mesma forma, 

a sinalização vertical (placas) é alvo frequente de depredação e vandalismo. 

A aquisição dos referidos materiais de sinalização faz-se necessária para atendimento do Código 

de Trânsito Brasileiro (CTB), Lei Nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, principalmente no que 

condiz a: 

“Art.1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, 

abertas à circulação, rege-se por este Código. 

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respon-

dem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados 

aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de 

programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 

seguro. 

Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua construção, ou 

reaberta ao trânsito após a realização de obras ou de manutenção, enquanto não 

estiver devidamente sinalizada, vertical e horizontalmente, de forma a garantir 

as condições adequadas de segurança na circulação.” 

A infraestrutura da mobilidade urbana e a sinalização viária ordenam e integram o sistema viário, 

de modo que otimizam o deslocamento de pedestres e condutores, interligando os modais de 
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transportes, com rapidez, fluidez e acessibilidade no tráfego. Ademais, a sinalização tem um pa-

pel significativo na segurança e orientação dos motoristas e pedestres no uso das vias urbanas, 

sendo indispensável para o ordenamento do tráfego e mecanismo redutor de acidentes de trânsito, 

motivo pelo qual a sinalização do sistema viário municipal deve passar constantemente por ma-

nutenção e conservação. Ressaltamos que a sinalização viária é elemento indissociável da mobi-

lidade urbana e circulação viária, que articula e liga os transportes urbanos, garantindo segurança 

e usabilidade para os pedestres, ciclistas, passageiros do transporte público e condutores. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

4.1. TINTA DEMARCADORA DE TRÁFEGO – METIL METACRILATO (Itens 01 a 05) 

Tinta à base de Metil Metacrilato, monocomponente para sinalização viária horizontal, nas cores: 

AMARELA, VERMELHO, AZUL FRANÇA, BRANCA e PRETA, atendendo ao disposto na 

Norma CET ET-SH-14. A tinta deve ser para uso em superfície betuminosa ou de concreto de 

cimento Portland. A tinta deve ser suscetível de rejuvenescimento mediante aplicação de nova 

camada. A tinta deve ter condições para ser aplicada por aspersão mecânica ou manual e ter a 

consistência especificada, sem ser necessária a adição de outro aditivo qualquer. No caso de adi-

ção de microesferas de vidro, deve respeitar a qualidade e quantidade vigente na norma NBR 

16184. Poderá ser adicionado no máximo 5% (cinco por cento) de solvente em volume sobre a 

tinta, compatível com a mesma para acerto de viscosidade. A tinta deve ser aplicada em espes-

suras, quando úmida, variáveis de 0,4 mm a 0,7mm. A tinta, quando aplicada na quantidade 

especificada, deve recobrir perfeitamente o pavimento e permitir a liberação do tráfego no perí-

odo máximo de tempo de 30 minutos. A tinta deve manter, integralmente, a coesão dos compo-

nentes e a cor após aplicação no pavimento. A tinta aplicada, após secagem física total, deve 

apresentar plasticidade e característica de adesividade das microesferas de vidro ao pavimento, 

produzindo película seca de aspecto uniforme, sem apresentar fissuras, gretas ou descascamento 

durante o período de vida útil. A tinta, quando aplicada sobre a superfície betuminosa, não deve 

apresentar sangria, nem exercer qualquer ação que danifique o pavimento. As tintas a serem uti-

lizadas, suas cores (código MUNSELL) e seus requisitos técnicos (qualitativos e quantitativos) 

devem se apresentar dentro das tolerâncias especificadas nas Normas Brasileiras aprovadas pela 

ABNT (NBR’s) e dos Manuais Brasileiros de Sinalização de Trânsito do CONTRAN. A unidade 

de compra é o balde com capacidade volumétrica de 18 litros. A tinta deve ser fornecida e em-

balada em recipiente metálico, cilíndrico, possuindo tampa removível com diâmetro igual ao da 

embalagem. Estes recipientes devem trazer no seu corpo, bem legível, as seguintes informações: 

a. Nome do produto: Tinta para demarcação viária – Metil Metacrilato; 

b. Nome comercial; 

c. Cor da tinta; 

d. Referência quanto à natureza química da resina; 

e. Data de fabricação e prazo de validade; 

f. Nome e endereço do fabricante; 

g. Quantidade contida no recipiente, em litros; 

h. Nome do químico responsável e o número de identificação no Conselho Regional de 

Química. 

 

4.2. REDUTOR (DILUENTE) PARA TINTA DEMARCADORA DE TRÁFEGO – METIL 

METACRILATO (Item 07) 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE CANOAS 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 

Diretoria de Licitações  

Sei n° 23.0.000022330-1/2023 

Redutor (diluente) para tinta à base de metil metacrilato monocomponente. A unidade de compra 

é o balde com capacidade volumétrica de 18 litros. Deverá ser fornecida e embalada em recipi-

ente metálico, com tampa do tipo batoque retrátil.  

Estes recipientes devem trazer no seu corpo, bem legível, as seguintes informações: 

a. Nome do produto: Diluente para tinta de demarcação viária; 

b. Nome comercial; 

c. Data de fabricação e prazo de validade; 

d. Nome e endereço do fabricante; 

e. Quantidade contida no recipiente, em litros; 

f. Nome do químico responsável e o número de identificação no Conselho Regional de 

Química. 

 

4.3. MICROESFERAS DE VIDRO RETRORREFLETIVAS PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA 

– TIPO II-A (Item 06) 

Microesfera Tipo II-A – material aplicado por aspersão, concomitantemente com a tinta, de modo 

a permanecerem na superfície da película aplicada, permitindo imediata retrorrefletorização 

desta. As microesferas devem ser produzidas com vidro incolor de alta qualidade. Não devem 

alterar nenhuma das características inerentes às tintas de demarcação, não interferindo, portanto, 

no tempo de secagem da mesma e tampouco modificando os requisitos qualitativos e quantitati-

vos exigidos. No caso de adição, deve respeitar a qualidade e quantidade vigente na norma NBR 

16184. A unidade de acondicionamento das microesferas de vidro é o saco de 25 kg. Os sacos de 

papel ou juta devem ter internamente um saco de polietileno, para garantir uma maior proteção 

à umidade. Os lotes de fabricação das microesferas devem ser embalados separadamente em 

sacos identificados externamente, com as informações a seguir: 

a) Microesferas de vidro tipo (classificação); 

b) Nome e endereço do fabricante; 

c) Identificação do lote de fabricação; 

d) Data da fabricação; 

e) Massa das microesferas contidas, em quilogramas; 

f) No caso de revestimento químico, caracterizá-lo. 

 

4.4. TACHÃO REFLETIVO VIÁRIO MONODIRECIONAL (Item 12) 

Os tachões refletivos monodirecionais deverão ser fabricados de acordo com a Norma NBR 

15576/2015, resguardando as características mínimas exigíveis para o fornecimento de tachões 

refletivos monodirecionais, destinados à sinalização viária, na cor AMARELA. Os tachões de-

vem ser fornecidos para uso em superfície betuminosa ou concreto de cimento Portland. Os ta-

chões deverão ser confeccionados em resina de poliéster. Sua forma é trapezoidal, sendo neces-

sária a identificação da empresa fabricante impressa na superfície superior da mesma. A cor dos 

tachões deverá ser amarela, indelével às condições ambientais (intempéries etc.), notação do có-

digo Munsell 10YR7,5/14, com tolerância 10YR8/16. O elemento refletivo deverá manter a re-

flexão durante o período de uso da peça e deverá estar perfeitamente embutido nos corpos dos 

tachões. Devem ser prismáticos, tipo colmeia, e resistir aos impactos pneumáticos e às condições 

de intempéries. Os tachões deverão apresentar um rendimento óptico de retrorrefletância mínima 

de: Branco – 400 mcd.lx-1; Amarelo – 220 mcd.lx-1. Os tachões deverão possuir dois pinos de 

aço de 1/2” de diâmetro, com no mínimo 2cm livre de comprimento, na forma de parafusos de 

cabeça tipo francesa, em aço carbono galvanizado, podendo ser revestidos pelo mesmo material 
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do corpo e, ainda, os pinos deverão estar fixados a uma estrutura de ligação, para garantir a 

perpendicularidade com a base da peça e a padronização da distância entre os pinos de fixação. 

Internamente as peças deverão ser estruturadas (reforçadas) para evitar estilhaçamento no caso 

de quebra. Os tachões deverão suportar uma carga mínima de resistência à compressão de 15.000 

kgf, quando ensaiados conforme normas técnicas vigentes no mercado de sinalização viária ho-

rizontal. Os tachões deverão possuir extremidades abaloadas sem a existência de quinas vivas. O 

elemento refletivo deverá ser constituído em peça única na cor BRANCA. As dimensões em 

milímetros e respectivas tolerâncias deverão respeitar as indicadas no ANEXO I – Figura 01. 

 

4.5. TACHÃO REFLETIVO VIÁRIO BIDIRECIONAL (Item 13) 

Os tachões refletivos bidirecionais deverão ser fabricados de acordo com a Norma NBR 

15576/2015, resguardando as características mínimas exigíveis para o fornecimento de tachões 

refletivos bidirecionais, destinados à sinalização viária, na cor AMARELA. Os tachões devem 

ser fornecidos para uso em superfície betuminosa ou concreto de cimento Portland. Os tachões 

deverão ser confeccionados em resina de poliéster. Sua forma é trapezoidal, sendo necessária a 

identificação da empresa fabricante impressa na superfície superior da mesma. A cor dos tachões 

deverá ser amarela, indelével às condições ambientais (intempéries etc.), notação do código Mun-

sell 10YR7,5/14, com tolerância 10YR8/16. Os elementos refletivos deverão manter a reflexão 

durante o período de uso da peça e deverão estar perfeitamente embutidos nos corpos dos tachões. 

Devem ser prismáticos, tipo colmeia, e resistir aos impactos pneumáticos e às condições de in-

tempéries. Os tachões deverão apresentar um rendimento óptico de retrorrefletância mínima de: 

Branco – 400 mcd.lx-1; Amarelo – 220 mcd.lx-1. Os tachões deverão possuir dois pinos de aço 

de 1/2” de diâmetro, com no mínimo 2cm livre de comprimento, na forma de parafusos de cabeça 

tipo francesa, em aço carbono galvanizado, podendo ser revestidos pelo mesmo material do corpo 

e, ainda, os pinos deverão estar fixados a uma estrutura de ligação, para garantir a perpendicula-

ridade com a base da peça e a padronização da distância entre os pinos de fixação. Internamente 

as peças deverão ser estruturadas (reforçadas) para evitar estilhaçamento no caso de quebra. Os 

tachões deverão suportar uma carga mínima de resistência à compressão de 15.000 kgf, quando 

ensaiados conforme normas técnicas vigentes no mercado de sinalização viária horizontal. Os 

tachões deverão possuir extremidades abaloadas sem a existência de quinas vivas. Os elementos 

refletivos deverão ser constituídos em peça única na cor AMARELA. As dimensões em milíme-

tros e respectivas tolerâncias deverão respeitar as indicadas no ANEXO I – Figura 02. 

 

4.6. TACHA REFLETIVA VIÁRIA BIDIRECIONAL (Item 14) 

As tachas refletivas bidirecionais deverão ser fabricadas de acordo com a norma NBR 

14636/2021, resguardando as características mínimas exigíveis para o fornecimento de tachas 

refletivas bidirecionais, destinadas à sinalização viária, na cor AMARELA. As tachas devem ser 

fornecidas para uso em superfície betuminosa ou concreto de cimento Portland. As tachas deve-

rão ser confeccionadas em resina de poliéster. Sua forma é trapezoidal, sendo necessária a iden-

tificação da empresa fabricante impressa na superfície superior da mesma. A cor da tacha deverá 

ser amarela, indelével às condições ambientais (intempéries etc), notação do código Munsell 

10YR7,5/14, com tolerância 10YR8/16. Os elementos refletivos deverão manter a reflexão du-

rante o período de uso da peça e deverão estar perfeitamente embutidos no corpo das tachas. 

Deverão ser prismáticas, tipo colmeia, e resistir aos impactos pneumáticos e às condições de 

intempéries. As tachas deverão apresentar um rendimento óptico de retrorrefletância mínima de: 

Branco – 400 mcd.lx-1; Amarelo – 220 mcd.lx-1. As tachas deverão possuir um pino na forma 
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de parafuso de cabeça tipo francesa, em aço carbono galvanizado, podendo ser revestido pelo 

mesmo material do corpo, apresentando roscas ou aletas em sua parte externa, em dimensões 

compatíveis com as das tachas, e que assegurem sua fixação. Internamente as peças deverão ser 

estruturadas (reforçadas) para evitar estilhaçamento no caso de quebra. As tachas deverão supor-

tar uma carga mínima de resistência à compressão de 15.000 kgf, quando ensaiadas conforme 

normas técnicas vigentes no mercado de sinalização viária horizontal. As tachas deverão possuir 

extremidades abaloadas sem a existência de quinas vivas. Os elementos refletivos deverão ser 

constituídos em peça única na cor AMARELA. As dimensões em milímetros e respectivas tole-

râncias deverão respeitar as indicadas no ANEXO I – Figura 04. 

 

4.7. TACHA REFLETIVA VIÁRIA MONODIRECIONAL (Item 15) 

As tachas refletivas bidirecionais deverão ser fabricadas de acordo com a norma NBR 

14636/2021, resguardando as características mínimas exigíveis para o fornecimento de tachas 

refletivas bidirecionais, destinadas à sinalização viária, na cor BRANCA. As tachas devem ser 

fornecidas para uso em superfície betuminosa ou concreto de cimento Portland. As tachas deve-

rão ser confeccionadas em resina de poliéster. Sua forma é trapezoidal, sendo necessária a iden-

tificação da empresa fabricante impressa na superfície superior da mesma. A cor das tachas de-

verá ser branca, indelével às condições ambientais (intempéries etc), notação do código Munsell 

10YR7,5/14, com tolerância 10YR8/16. Os elementos refletivos deverão manter a reflexão du-

rante o período de uso da peça e deverão estar perfeitamente embutidos no corpo das tachas. 

Deverão ser prismáticas, tipo colmeia, e resistir aos impactos pneumáticos e às condições de 

intempéries. As tachas deverão apresentar um rendimento óptico de retrorrefletância mínima de: 

Branco – 400 mcd.lx-1; Amarelo – 220 mcd.lx-1. As tachas deverão possuir um pino na forma 

de parafuso de cabeça tipo francesa, em aço carbono galvanizado, podendo ser revestidos pelo 

mesmo material do corpo, apresentando roscas ou aletas em sua parte externa, em dimensões 

compatíveis com as das tachas, e que assegurem sua fixação. Internamente as peças deverão ser 

estruturadas (reforçadas) para evitar estilhaçamento no caso de quebra. As tachas deverão supor-

tar uma carga mínima de resistência à compressão de 15.000 kgf, quando ensaiadas conforme 

normas técnicas vigentes no mercado de sinalização viária horizontal. As tachas deverão possuir 

extremidades abaloadas sem a existência de quinas vivas. Os elementos refletivos deverão ser 

constituídos em peça única na cor BRANCA. As dimensões em milímetros e respectivas tole-

râncias deverão respeitar as indicadas no ANEXO I – Figura 03. 

 

4.8. COLA (ADESIVO À BASE DE POLIÉSTER) PARA FIXAÇÃO DE TACHAS E TA-

CHÕES (Item 16) 

A cola (adesivo) deverá ser fornecida em embalagens à prova de evaporação, separadas em resina 

(embalagem de 1kg) e catalisador (porções individuais para cada kg de adesivo). A característica 

físico-química da mistura deverá ser de tal ordem que permita a colocação das peças na pista 

com uma folga de tempo mínima de 10 a 15 minutos antes do endurecimento, e a liberação do 

tráfego sobre os elementos colocados no máximo após 45 a 50 minutos. Endurecida, a mistura 

deverá apresentar boa aderência da peça com o substrato, resistindo aos esforços de tração e 

compressão dos veículos sobre a mesma. A viscosidade da mistura deverá permitir aplicação por 

meio de espátula. O adesivo utilizado para fixação deve oferecer perfeita aderência da tacha/ta-

chão ao pavimento asfáltico ou de concreto, sem níveis de retração que permitam folga entre os 

pinos de fixação e o substrato. As embalagens não poderão ser plásticas. O adesivo e o catalisador 
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deverão ter validade mínima de 6 meses, a partir da data de entrega do produto. A embalagem 

deverá indicar data de fabricação, nome do fabricante e lote de fabricação. 

 

4.9. SUPORTE PARA PLACAS DE TRÂNSITO – MODELO S1 – (Item 20) 

Suporte para placas de sinalização, fabricado em tubo de aço galvanizado de 48.3 mm de diâme-

tro (DN 40), com 3,00 metros de comprimento. O suporte deverá conter dois furos na parte su-

perior para fixação da placa, com distância de 330 mm entre furos. A distância do primeiro furo 

em relação à parte superior do suporte é 3 cm. A base deverá conter, no mínimo, duas aletas, para 

melhor fixação da haste ao solo, e tampa plástica na parte superior, para não infiltrar água. 

 

Tamanho No-

minal 

DIN 2440 / NM 271 

Diâmetro Ext. (mm) Esp. 

(mm) 

Massa 

(kg/6m) 

DN Pol. Básico Min. Máx. Galv. 

40 1.1/2” 48,3 47,90 48,80 3,25 22,504 

 

 
 

 

4.10. SUPORTE PARA PLACAS DE TRÂNSITO – MODELO S2 – (Item 21) 

Suporte para placas de sinalização, fabricado em tubo de aço galvanizado de 48.3 mm de diâme-

tro (DN 40), com 3,50 metros de comprimento. O suporte deverá conter seis furos na parte supe-

rior para fixação da placa. Quatro furos com as seguintes distâncias em relação à parte superior 

do suporte: 03 cm, 36 cm, 59 cm e 92 cm. Dois furos a 90° em relação aos demais, com as 

seguintes distâncias em relação à parte superior do suporte: 59 cm e 92 cm. A base deverá conter, 
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no mínimo, duas aletas, para melhor fixação da haste ao solo, e tampa plástica na parte superior, 

para não infiltrar água. 

 

Tamanho No-

minal 

DIN 2440 / NM 271 

Diâmetro Ext. (mm) Esp. 

(mm) 

Massa 

(kg/6m) 

DN Pol. Básico Min. Máx. Galv. 

40 1.1/2” 48,3 47,90 48,80 3,25 22,504 

 

 
 

 

4.11. DAS PLACAS (Itens 26 a 28) 

As placas de sinalização deverão seguir a regulamentação do Anexo II da Lei 9.503/97 – Código 

de Trânsito Brasileiro – e a Resolução nº 973/2022 do CONTRAN. 

As placas serão confeccionadas em chapa de aço galvanizado nº 18 (NBR 11904), com cristais 

minimizados através do processo eletrolítico, com uma espessura mínima de zincagem de 15 

micrômetros. O diâmetro dos furos é de 09mm e a distância e quantidade de furos serão definidas 

no pedido, conforme a necessidade e conveniência da SMTM e de acordo com o modelo de 

suporte (itens 20 e 21).  

Todas as placas receberão pintura de fundo (face posterior) na cor preta fosco, pelo processo 

eletrostático (epóxi), onde deverá ser gravada a data de fabricação e CNPJ do fabricante. As 

chapas, em geral, deverão ter as bordas e os furos lixados e aparados, com a finalidade de não 

apresentar rugosidade ou qualquer imperfeição. 

As películas utilizadas nas placas devem estar de acordo com a norma NBR 14644, sendo divi-

didas em Refletivas de no mínimo Tipo I-A, Grau Técnico Prismático, e Não Refletiva Tipo IV. 
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As inscrições, diagramação e dimensões das placas, bem como o espaçamento, fonte e tamanho 

da letra e os pictogramas, serão definidos pela SMTM no pedido. 

Os materiais deverão possuir uma vida útil garantida de no mínimo 7 anos, sendo que a contra-

tada, após a instalação das placas na via, substituirá os materiais que apresentarem anomalias 

durante a vigência da garantia, como descoloração, descolamento, enrugamento ocasionado por 

ferrugem na chapa, no prazo máximo de 30 dias, sem ônus para a contratante. 

Todas as placas circulares e octogonais serão medidas e pagas por metro quadrado, sendo que a 

área a ser paga será a do quadrado envolvente. Nos demais casos, será medida a área efetiva das 

mesmas. 

 

NORMAS DE REFERÊNCIA: 

Norma NBR 7396 – Material para sinalização horizontal – Terminologia; 

Norma NBR 15405 – Sinalização horizontal viária – Tintas – Procedimentos para execução da 

demarcação e avaliação; 

Norma NBR 15438 – Sinalização horizontal viária – Tintas – Métodos de ensaio; 

Norma CET ET-SH-14 – Tinta à base de metil metacrilato monocomponente para sinalização 

horizontal; 

Norma NBR 16184 – Sinalização horizontal viária – Esferas e microesferas de vidro – Requisitos 

e métodos de ensaio; 

Norma NBR 15576 – Sinalização horizontal viária – Tachões refletivos viários – Requisitos e 

métodos de ensaio; 

Norma NBR 14636 – Sinalização horizontal viária – Tachas refletivas viárias – Requisitos; 

Norma NBR 6323 – Galvanização de produtos de aço ou ferro fundido – Especificação; 

Norma NBR 14644 – Sinalização vertical viária – Películas – Requisitos; 

Norma NBR 11904 – Sinalização vertical viária – Placas de aço zincado. 

 

5. DA VIGÊNCIA 

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses contado da data da 

assinatura da mesma.  

5.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão, entidade ou secretaria da 

Administração que não tenha participado do certame licitatório poderá utilizar-se da mesma me-

diante prévia consulta e autorização do Órgão Gerenciador e da Secretaria Municipal de Trans-

portes e Mobilidade. 

 

6. PRAZO E CONDIÇÕES GERAIS PARA ENTREGA DOS MATERIAIS 

6.1. Prazo de entrega de no máximo 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do recebimento ou da 

retirada da Nota de Empenho pelo Fornecedor. 

6.2. Os materiais deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Transportes e Mobilidade 

(SMTM) – Diretoria de Projetos e Obras – situada na rua Santa Maria, nº 582, bairro Nossa 

Senhora Das Graças, Canoas, RS, das 09h às 17h, de segunda-feira a sexta-feira. A Diretoria 

poderá ser contatada pelo telefone (51) 3425.7635, ramal 6522, nos horários e dias a cima citados. 

6.3. Nos casos de aquisição das tintas e materiais de refletorização, durante a vigência do Registro 

de Preços, para fins de controle de qualidade, poderá a secretaria requerer, para cada solicitação, 

que o fornecedor apresente laudos de análise do lote, realizados em laboratórios credenciados 
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pela Associação Brasileira das Instituições de Pesquisa Tecnológica (ABIPTI). Os lotes analisa-

dos deverão possuir certificado de análise que satisfaça às exigências desta especificação, a ex-

pensas do fornecedor. 

6.4. Quanto ao item anterior, é imprescindível que acompanhe “Certificados de Análise Qualita-

tiva e Quantitativa do Produto”, com prazo de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias 

a contar da data do fornecimento, emitido por laboratório credenciado pela ABIPTI, e, ainda, as 

embalagens deverão apresentar selo de qualidade inviolável para a garantia do produto. 

6.5. Serão recusados os materiais/produtos que apresentarem defeitos, inconformidades, danos 

ou cujas especificações não atendam às descrições e especificações exigidas neste termo.  

6.6. Ficam a cargo da empresa fornecedora os custos de frete/transportes para a substituição dos 

materiais/produtos entregues que apresentem irregularidades.  

6.7. O prazo limite para substituição dos materiais/produtos irregulares é de até trinta (trinta) dias 

consecutivos. 

 

7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. A fiscalização/gestão do contrato e ou responsável pelo recebimento dos materiais se dará 

por servidor designado pelo Secretário da SMTM. 

7.2. Cabe à Secretaria Municipal de Transportes e Mobilidade a fiscalização rotineira do material 

recebido, quanto à quantidade, ao atendimento de todas as especificações e prazos de entrega, 

juntamente com os servidores responsáveis pelas atribuições do cargo. 

7.3. O fiscal, juntamente com o almoxarife, estão investidos do direito de recusar, em parte ou 

totalmente, o material que não satisfaça as especificações estabelecidas neste termo ou que este-

jam sendo entregues fora do horário preestabelecido. 

 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da mercadoria e seu rece-

bimento pelo Município, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

8.2. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou ina-

dimplência contratual. 

8.3. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

9. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS JUNTO À PROPOSTA FINANECEIRA 

9.1. DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – COMPROVAÇÃO DE CAPACI-

DADE TÉCNICA 

Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em que a licitante comprove o fornecimento de objeto compatível em carac-

terísticas, quantidades e prazos com o licitado, conforme estabelece o art. 30, II da Lei nº 

8.666/93. 

9.2. APRESENTAÇÃO DE LAUDO DE ANÁLISE DOS PRODUTOS OFERTADOS NOS 

ITENS 01 A 06 

9.2.1. O Vencedor deverá apresentar laudos de análise dos produtos (nos casos dos itens 01 a 06) 

ofertados (tipo/marca/fabricante) a serem aplicados, realizados em laboratórios credenciados 

pela ABIPTI. Os certificados de análise dos produtos devem demonstrar o atendimento às exi-

gências das especificações deste termo de referência. 
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9.2.2. Quanto ao item anterior, é imprescindível que todos os materiais acompanhem Certificados 

de Análise Qualitativa e Quantitativa do Produto, com prazo de emissão não superior a 180 (cento 

e oitenta) dias a contar da data do fornecimento, emitido por laboratório credenciado pela ABI-

PTI. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES 

 

10.1. DO MUNICÍPIO: 

10.1.1 – Remeter advertências à Detentora da Ata, por escrito, quando os serviços não estiverem 

sendo prestados de forma satisfatória;  

10.1.2 – Indicar servidor para fiscalizar os fornecimentos executados pela Detentora da Ata;  

10.1.3 – Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto da licitação, conforme ajuste 

representado pela Nota de Empenho;  

10.1.4 – Aplicar à Detentora da Ata penalidades, quando for o caso;  

10.1.5 – Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 

perfeita execução do Empenho;  

10.1.6 – Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota 

Fiscal no setor competente;  

10.1.7 – Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

10.2. DA EMPRESA VENCEDORA:  

10.2.1 – Fornecer o objeto nas especificações e qualidade exigidas, no preço, prazo e forma esti-

pulados na proposta; 

10.2.2 – Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre 

os produtos fornecidos;  

10.2.3 – Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 

10.2.4 – Arcar com todas as despesas com transporte, taxas ou quaisquer outros acréscimos, que 

correrão por conta exclusiva do licitante vencedor; 

10.2.5 – Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

Município contratante;  

10.2.6 – Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na entrega do objeto deste Registro de Preços. 

 

10.3 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.3.1 – As sanções administrativas estão previstas no item 24 do edital, em conformidade com 

o Decreto nº 376/2022.  

 

11. DO PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL 

 

Item Medida Especificação do Objeto Quant Valor Unit. Valor Total 

01 
Balde 

18L 

Tinta Demarcadora de Tráfego – Metil Me-

tacrilato (Norma CET ET-SH-14) – cor 

BRANCA. 

1500 R$ 357,45 R$ 536.175,00 

02 
Balde 

18L 

Tinta Demarcadora de Tráfego – Metil Me-

tacrilato (Norma CET ET-SH-14) – cor 

AMARELA. 

1100 R$ 360,26 R$ 396.286,00 
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03 
Balde 

18L 

Tinta Demarcadora de Tráfego – Metil Me-

tacrilato (Norma CET ET-SH-14) – cor 

VERMELHA. 

150 R$ 428,00 R$ 64.200,00 

04 
Balde 

18L 

Tinta Demarcadora de Tráfego – Metil Me-

tacrilato (Norma CET ET-SH-14) – cor 

AZUL FRANÇA. 

150 R$ 460,20 R$ 69.030,00 

05 
Balde 

18L 

Tinta Demarcadora de Tráfego – Metil Me-

tacrilato (Norma CET ET-SH-14) – cor 

PRETA. 

150 R$ 423,05 R$ 63.457,50 

06 
Saco c/ 

25kg 

Microesferas de Vidro – Tipo IIA – Drop-on 

– Incolor (Norma NBR 16184). 
600 R$ 207,80 R$ 124.680,00 

07 
Balde 

18L 

Redutor (Diluente) para Tinta Demarcadora 

de Tráfego, Metil Metacrilato. 
1000 R$ 270,96 R$ 270.960,00 

08 
Saco c/ 

200gr 

Estopa utilizada para polimento e limpeza 

fina em pinturas em geral, composta por fios 

100% de puro algodão, alvejada, na cor 

branca. 

150 R$ 4,26 R$ 639,00 

09 
Uni-

dade 

Rolo de Lã de Carneiro de 23cm e com al-

tura da fibra de no mínimo 22mm. Deverá 

ser fornecido com cabo (garfo). 

1200 R$ 22,73 R$ 27.276,00 

10 
Uni-

dade 

Rolo de Lã de Carneiro de 10cm e com al-

tura da fibra de no mínimo 19mm. Deverá 

ser fornecido com cabo (garfo). 

1200 R$ 22,05 R$ 26.460,00 

11 
Uni-

dade 

Pincel de 2" – 50mm – para pinturas em ge-

ral com tintas corrosivas. 
50 R$ 6,13 R$ 306,50 

12 
Uni-

dade 

Tachão Monodirecional (NBR 15576/2015) 

– amarelo. 
1000 R$ 25,08 R$ 25.080,00 

13 
Uni-

dade 

Tachão Bidirecional (NBR 15576/2015) – 

amarelo. 
1000 R$ 24,73 R$ 24.730,00 

14 
Uni-

dade 

Tacha Bidirecional (NBR 14636/2021) – 

amarela. 
500 R$ 8,57 R$ 4.285,00 

15 
Uni-

dade 

Tacha Monodirecional (NBR 14636/2021) – 

branca. 
500 R$ 8,59 R$ 4.295,00 

16 
Litro / 

Quilo 

Cola (Adesivo à Base de Poliéster) para Ta-

chões e Tachas. 
500 R$ 19,62 R$ 9.810,00 

17 
Uni-

dade 

Cabo Extensor Telescópico para pintura. 

Cabo com estrutura de chapa metálica reves-

tida, extensível e ajustável até 02 metros e 

com diâmetro mínimo de 03 centímetros. 

30 R$ 31,22 R$ 936,60 

18 Metro 
Corda de Algodão 100% biodegradável, 

trançada, diâmetro de 12 mm. 
300 R$ 3,25 R$ 975,00 

19 
Saco c/ 

20kg 
Cal virgem para pintura (NBR 6453/2003). 10 R$ 19,78 R$ 197,80 

20 
Uni-

dade 
Suporte para placas de trânsito – modelo S1. 2000 R$ 149,15 R$ 298.300,00 
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21 
Uni-

dade 
Suporte para placas de trânsito – modelo S2. 400 R$ 259,51 R$ 103.804,00 

22 
Uni-

dade 
Parafuso Francês UNC ZB 5/16 X 4. 3000 R$ 1,64 R$ 4.920,00 

23 
Uni-

dade 
Parafuso Francês UNC ZB 5/16 X 3. 3000 R$ 1,38 R$ 4.140,00 

24 
Uni-

dade 
Porca sextavada G2 ZB UNC 5/16. 6000 R$ 0,27 R$ 1.620,00 

25 
Uni-

dade 
Arruela lisa ZB 5/16. 6000 R$ 0,26 R$ 1.560,00 

26 

Metro 

qua-

drado 

Placas de Sinalização Vertical de Regula-

mentação – Conforme Manual Brasileiro de 

Sinalização de Trânsito Volume I – Resolu-

ção nº 973/2022 do CONTRAN. Normas 

ABNT NBR 14644 - ABNT NBR 11904. 

1500 R$ 363,46 R$ 545.190,00 

27 

Metro 

qua-

drado 

Placas de Sinalização Vertical de Advertên-

cia – Conforme Manual Brasileiro de Sina-

lização de Trânsito Volume II – Resolução 

nº 973/2022 do CONTRAN. Normas ABNT 

NBR 14644 – ABNT NBR 11904.  

500 R$ 392,78 R$ 196.390,00 

28 

Metro 

qua-

drado 

Placas de Sinalização Vertical de Indicação 

– Conforme Manual Brasileiro de Sinaliza-

ção de Trânsito Volume III – Resolução nº 

973/2022 do CONTRAN. Normas ABNT 

NBR 14644 – ABNT NBR 11904.  

500 R$ 395,59 R$ 197.795,00 

29 Rolo 

Película Refletiva Prismática Autoadesiva – 

Tipo I, NBR 14644, rolo com no mínimo 

0,60m x 20m, nas cores: branca, amarela, 

verde, vermelha, azul, laranja e marrom (a 

cor será definida pela SMTM no pedido). 

12 
R$ 

1.657,25 
R$ 19.887,00 

30 Rolo 

Película NÃO Refletiva Autoadesiva – Tipo 

IV, NBR 14644, rolo com no mínimo 0,60m 

x 20m, cor preta.  

5 
R$ 

1.123,12 
R$ 5.615,60 

   Valor Total do Orçamento: R$ 3.029.001,00 

 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

João Carlos Rodrigues Lopes 

Matrícula 101215 

 

 

 

 

 

___________________________ 

Fabio Junior Biturino Marques 

Matrícula 126011 
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Engenheiro de Tráfego e Chefe da Unidade 

de Serviços de Projetos/DPO 

Diretor da Diretoria de Projetos e 

Obras/DPO 

 

 

 

 

 

 

____________________________ 

Gilson Wives Azevedo 

Matrícula 124171 

Secretário Municipal de Transportes e Mobilidade 

 

 

 

Canoas, 19 de setembro de 2023. 
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ANEXO I – DISPOSITIVOS AUXILIARES 

 

FIGURA 01 – ESQUEMA TÉCNICO DE TACHÕES REFLETIVOS MONODIRECIONAIS 

PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
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FIGURA 02 – ESQUEMA TÉCNICO DE TACHÕES REFLETIVOS BIDIRECIONAIS PARA 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
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FIGURA 03 – ESQUEMA TÉCNICO DE TACHAS REFLETIVAS MONODIRECIONAIS 

PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
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FIGURA 04 – ESQUEMA TÉCNICO DE TACHAS REFLETIVAS BIDIRECIONAIS PARA 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11. DO PREÇO MÁXIMO ACEITÁVEL 
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DEMONSTRATIVO DE COTAS “AMPLA PARTICIPAÇÃO E RESERVADA ME/EPP” e 

VALORES MÁXIMO ACEITÁVEIS 

 

 

 

 

 

Item 

Medida Especificação do Objeto Quant Valor Unit. Valor Total 

01 
Balde 

18L 

COTA PRINCIPAL 75% - AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

Tinta Demarcadora de Tráfego – Metil 

Metacrilato (Norma CET ET-SH-14) – cor 

BRANCA. 

1125 R$ 357,45 R$ 402.131,25 

02 
Balde 

18L 

COTA RESERVADA 25% - EXCLUSIVA 

ME/EPP 

Tinta Demarcadora de Tráfego – Metil 

Metacrilato (Norma CET ET-SH-14) – cor 

BRANCA. 

375 R$ 357,45 134.043,75 

03 
Balde 

18L 

COTA PRINCIPAL 75% - AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

Tinta Demarcadora de Tráfego – Metil 

Metacrilato (Norma CET ET-SH-14) – cor 

AMARELA. 

825 R$ 360,26 R$ 297.214,50 

04 
Balde 

18L 

COTA RESERVADA 25% - EXCLUSIVA 

ME/EPP 

Tinta Demarcadora de Tráfego – Metil 

Metacrilato (Norma CET ET-SH-14) – cor 

AMARELA. 

275 R$ 360,26 99.071,75 

05 
Balde 

18L 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Tinta Demarcadora de Tráfego – Metil 

Metacrilato (Norma CET ET-SH-14) – cor 

VERMELHA. 

150 R$ 428,00 R$ 64.030,00 

06 
Balde 

18L 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Tinta Demarcadora de Tráfego – Metil 

Metacrilato (Norma CET ET-SH-14) – cor 

AZUL FRANÇA. 

150 R$ 460,20 R$ 69.030,00 

07 
Balde 

18L 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Tinta Demarcadora de Tráfego – Metil 

Metacrilato (Norma CET ET-SH-14) – cor 

PRETA. 

150 R$ 423,05 R$ 63.457,50 

08 
Saco c/ 

25kg 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Microesferas de Vidro – Tipo IIA – Drop-on 

– Incolor (Norma NBR 16184). 

450 R$ 207,80 R$ 93.510,00 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE CANOAS 

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos 

Diretoria de Licitações  

Sei n° 23.0.000022330-1/2023 

09 
Saco c/ 

25kg 

COTA RESERVADA 25% - EXCLUSIVA 

ME/EPP 

Microesferas de Vidro – Tipo IIA – Drop-on 

– Incolor (Norma NBR 16184). 

150 R$ 207,80 31.170,00 

10 
Balde 

18L 

COTA PRINCIPAL 75% - AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

Redutor (Diluente) para Tinta Demarcadora 

de Tráfego, Metil Metacrilato. 

750 R$ 270,96 R$ 203.220,00 

11 
Balde 

18L 

COTA RESERVADA 25% - EXCLUSIVA 

ME/EPP 

Redutor (Diluente) para Tinta Demarcadora 

de Tráfego, Metil Metacrilato. 

250 R$ 270,96 67.740,00 

12 
Saco c/ 

200gr 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Estopa utilizada para polimento e limpeza 

fina em pinturas em geral, composta por fios 

100% de puro algodão, alvejada, na cor 

branca. 

150 R$ 4,26 R$ 639,00 

13 
Unidad

e 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Rolo de Lã de Carneiro de 23cm e com 

altura da fibra de no mínimo 22mm. Deverá 

ser fornecido com cabo (garfo). 

1200 R$ 22,73 R$ 27.276,00 

14 
Unidad

e 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Rolo de Lã de Carneiro de 10cm e com 

altura da fibra de no mínimo 19mm. Deverá 

ser fornecido com cabo (garfo). 

1200 R$ 22,05 R$ 26.460,00 

15 
Unidad

e 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Pincel de 2" – 50mm – para pinturas em 

geral com tintas corrosivas. 

50 R$ 6,13 R$ 306,50 

16 
Unidad

e 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Tachão Monodirecional (NBR 15576/2015) 

– amarelo. 

1000 R$ 25,08 R$ 25.080,00 

17 
Unidad

e 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Tachão Bidirecional (NBR 15576/2015) – 

amarelo. 

1000 R$ 24,73 R$ 24.730,00 

18 
Unidad

e 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Tacha Bidirecional (NBR 14636/2021) – 

amarela. 

500 R$ 8,57 R$ 4.285,00 

19 
Unidad

e 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Tacha Monodirecional (NBR 14636/2021) – 

branca. 

500 R$ 8,59 R$ 4.295,00 

20 
Litro / 

Quilo 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Cola (Adesivo à Base de Poliéster) para 

Tachões e Tachas. 

500 R$ 19,62 R$ 9.810,00 
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21 
Unidad

e 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Cabo Extensor Telescópico para pintura. 

Cabo com estrutura de chapa metálica 

revestida, extensível e ajustável até 02 

metros e com diâmetro mínimo de 03 

centímetros. 

30 R$ 31,22 R$ 936,60 

22 Metro 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Corda de Algodão 100% biodegradável, 

trançada, diâmetro de 12 mm. 

300 R$ 3,25 R$ 975,00 

23 
Saco c/ 

20kg 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Cal virgem para pintura (NBR 6453/2003). 
10 R$ 19,78 R$ 197,80 

24 
Unidad

e 

COTA PRINCIPAL 75% - AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

Suporte para placas de trânsito – modelo S1. 

1500 R$ 149,15 R$ 223.725,00 

25 
Unidad

e 

COTA RESERVADA 25% - EXCLUSIVA 

ME/EPP 

Suporte para placas de trânsito – modelo S1. 

500 R$ 149,15 74.575,00 

26 
Unidad

e 

COTA PRINCIPAL 75% - AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

Suporte para placas de trânsito – modelo S2. 

300 R$ 259,51 R$ 77.853,00 

27 
Unidad

e 

COTA RESERVADA 25% - EXCLUSIVA 

ME/EPP 

Suporte para placas de trânsito – modelo S2. 

100 R$ 259,51 25.951,00 

28 
Unidad

e 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Parafuso Francês UNC ZB 5/16 X 4. 
3000 R$ 1,64 R$ 4.920,00 

29 
Unidad

e 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Parafuso Francês UNC ZB 5/16 X 3. 
3000 R$ 1,38 R$ 4.140,00 

30 
Unidad

e 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Porca sextavada G2 ZB UNC 5/16. 
6000 R$ 0,27 R$ 1.620,00 

31 
Unidad

e 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Arruela lisa ZB 5/16. 
6000 R$ 0,26 R$ 1.520,00 

32 

Metro 

quadrad

o 

COTA PRINCIPAL 75% - AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

Placas de Sinalização Vertical de 

Regulamentação – Conforme Manual 

Brasileiro de Sinalização de Trânsito 

Volume I – Resolução nº 973/2022 do 

CONTRAN. Normas ABNT NBR 14644 - 

ABNT NBR 11904. 

1125 R$ 363,46 R$ 408.892,50 

33 

Metro 

quadrad

o 

COTA RESERVADA 25% - EXCLUSIVA 

ME/EPP 

Placas de Sinalização Vertical de 

Regulamentação – Conforme Manual 

Brasileiro de Sinalização de Trânsito 

Volume I – Resolução nº 973/2022 do 

375 R$ 363,46 136.297,50 
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CONTRAN. Normas ABNT NBR 14644 - 

ABNT NBR 11904. 

34 

Metro 

quadrad

o 

COTA PRINCIPAL 75% - AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

Placas de Sinalização Vertical de 

Advertência – Conforme Manual Brasileiro 

de Sinalização de Trânsito Volume II – 

Resolução nº 973/2022 do CONTRAN. 

Normas ABNT NBR 14644 – ABNT NBR 

11904.  

375 R$ 392,78 R$ 147.292,50 

35 

Metro 

quadrad

o 

COTA RESERVADA 25% - EXCLUSIVA 

ME/EPP 

Placas de Sinalização Vertical de 

Advertência – Conforme Manual Brasileiro 

de Sinalização de Trânsito Volume II – 

Resolução nº 973/2022 do CONTRAN. 

Normas ABNT NBR 14644 – ABNT NBR 

11904. 

125 R$ 392,78 49.097,50 

36 

Metro 

quadrad

o 

COTA PRINCIPAL 75% - AMPLA 

PARTICIPAÇÃO 

Placas de Sinalização Vertical de Indicação 

– Conforme Manual Brasileiro de 

Sinalização de Trânsito Volume III – 

Resolução nº 973/2022 do CONTRAN. 

Normas ABNT NBR 14644 – ABNT NBR 

11904.  

375 R$ 395,59 R$ 148.346,25 

37 

Metro 

quadrad

o 

COTA RESERVADA 25% - EXCLUSIVA 

ME/EPP 

Placas de Sinalização Vertical de Indicação 

– Conforme Manual Brasileiro de 

Sinalização de Trânsito Volume III – 

Resolução nº 973/2022 do CONTRAN. 

Normas ABNT NBR 14644 – ABNT NBR 

11904. 

125 R$ 395,59 49.448,75 

38 Rolo 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Película Refletiva Prismática Autoadesiva – 

Tipo I, NBR 14644, rolo com no mínimo 

0,60m x 20m, nas cores: branca, amarela, 

verde, vermelha, azul, laranja e marrom (a 

cor será definida pela SMTM no pedido). 

12 R$ 1.657,25 R$ 19.887,00 

39 Rolo 

EXCLUSIVA ME/EPP  

Película NÃO Refletiva Autoadesiva – Tipo 

IV, NBR 14644, rolo com no mínimo 0,60m 

x 20m, cor preta.  

5 R$ 1.123,12 R$ 5.615,60 
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   Valor Total do Orçamento: R$ 3.029.001,00 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

João Carlos Rodrigues Lopes 

Matrícula 101215 

Engenheiro de Tráfego e Chefe da Unidade 

de Serviços de Projetos/DPO 

 

 

 

 

___________________________ 

Diego Vasconcelos Talaska  

Matrícula 126140 

Diretor da Diretoria de Projetos e 

Obras/DPO 

 

 

 

 

____________________________ 

Gilson Wives Azevedo 

Matrícula 124171 

Secretário Municipal de Transportes e Mobilidade 

 

 

 

Canoas, 30 de agosto de 2023. 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA  

DISPOSITIVOS AUXILIARES 

 

FIGURA 01 – ESQUEMA TÉCNICO DE TACHÕES REFLETIVOS MONODIRECIONAIS 

PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
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FIGURA 02 – ESQUEMA TÉCNICO DE TACHÕES REFLETIVOS BIDIRECIONAIS PARA 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
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FIGURA 03 – ESQUEMA TÉCNICO DE TACHAS REFLETIVAS MONODIRECIONAIS 

PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
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FIGURA 04 – ESQUEMA TÉCNICO DE TACHAS REFLETIVAS BIDIRECIONAIS PARA 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÕES RELATIVAS ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS 

(ART. 4º, INCISO VII, DA LEI 10.520/2002, INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO, 

IMPEDIMENTOS E/OU INIDONEIDADE, ART. 7º, XXXIII DA CF/88 E DO ARTIGO 27, 

INCISO V, DA LEI 8.666/93 E QUADRO SOCIETÁRIO) 

 

 

A licitante __________________________________________________ inscrita no CNPJ sob 

o nº __________________________, proponente na Pregão Eletrônico nº  _____________,  

instaurado pelo Município de Canoas, por intermédio da Diretoria de Licitações da Secretaria 

Municipal de Licitações e Contratos (SMLC), sob as penas da Lei, DECLARA: 

 

1) o cumprimento de todos os requisitos de habilitação da licitação, em atendimento ao disposto 

no artigo 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520/2002; 

 

2)  não estar temporariamente suspensa de participar de licitação e/ou impedida de contratar com 

a Administração, não ter sido declarada inidônea de licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

 

3) não desenvolver trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito 

anos, nem qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos, demonstrando cumprimento do disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da 

CF/88 e do artigo 27, inciso V da Lei n° 8.666/1993, por aplicação subsidiária. 

 

4) não possuir em seu quadro societário, servidores efetivos e/ou comissionados vinculados ao 

município de Canoas ou de suas autarquias e fundações, incluídos na condição de sócios e/ou 

administradores. 

.................................., ............ de............................. de 2023. 

 

_____________________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador/preposto/credenciado 

 

__________________________________________________________________ 

Nome do representante legal da licitante ou do procurador/preposto/credenciado 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO ART. 3º E 

NÃO INCURSÃO NOS IMPEDIMENTOS DO § 4º DO MESMO ARTIGO DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06. 

 

 

A licitante __________________________________________________ inscrita no CNPJ 

sob o nº __________________________, proponente no Pregão Eletrônico nº  

_____________,instaurado pelo Município de Canoas, por intermédio da Diretoria de 

Licitações da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos (SMLC), sob as penas da Lei, 

DECLARA estar enquadrada na definição do art. 3° da Lei Complementar n° 123/06, pelo 

que pretende exercer o direito de preferência conferido por esta Lei e que, para tanto, atende 

suas condições e requisitos, não estando incursa em nenhum dos impedimentos constantes de 

seu § 4º. 

.................................., ............ de............................. de 2023. 

 

_____________________________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador/preposto/credenciado 

 

________________________________________________________ 

Nome do representante legal da licitante ou do procurador/preposto/credenciado 
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EDITAL Nº 245/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2023  

 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE CANOAS (RS), por intermédio da Secretaria Municipal de Licitações e 

Contratos (SMLC), representada pelo Secretário Municipal, doravante denominado 

MUNICÍPIO, e, de outro lado, .., CNPJ/CPF n°. …, sito na Rua / Avenida …, doravante 

denominado COMPROMITENTE, representado(a) pelo(a) Sr(a). ..., CPF nº.  ….., firmam a 

presente Ata de Registro descrito na Cláusula Primeira – DO OBJETO, constante no processo 

administrativo nº. 23.0.000022330-1/2023, EDITAL Nº 245/2023 – REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 058/2023, regendo-se o esmo pelas Leis Federais nº. 8666/93 e nº 10520/02 e Lei Municipal 

4.213 de 24 de outubro de 1997 e pelos Decretos Municipais nº. 171/2021 e nº. 354/2015, bem 

como pela legislação pertinente e pelas cláusulas previstas no Edital e seus Anexos da licitação 

supra, nos termos que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PRAZO DE VALIDADE 

1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de Preços de tintas, redutor (diluente), microesferas 

de vidro, placas, suporte para placas, tachões, tachas e demais materiais para manutenção e/ou 

implementação da sinalização viária horizonta e vertical, de acordo com as especificações e 

quantidades constantes no Termo de Referência, Item(ns) xxxxxxx, conforme Edital e Anexos. 

1.2. O prazo de validade do Registro de Preços: é de 12 meses a contar da assinatura da Ata de 

Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO(S) PREÇO(S) 

2.1. O(s) preço(s) registrado(s) é(são) o(s) constante(s) da proposta vencedora da licitação, 

lançada na listagem de Registro de Preços. 

2.2. O(s) preço(s) registrado(s) não será(ão) reajustado(s) durante o prazo de validade do Registro 

de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

3.1. Dos Direitos: 

3.1.1. Do MUNICÍPIO: contratar, se necessário, o objeto deste Registro; e 
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3.1.2. Do COMPROMITENTE: ser contratado se o MUNICÍPIO utilizar o Registro de Preços, 

ou, em igualdade de condições, ser preferido, no caso de contratação por outra forma, nos termos 

do Decreto Municipal n°. 354/2015. 

3.2. Das Obrigações: 

3.2.1. Do MUNICÍPIO: contratar com o COMPROMITENTE, ou em igualdade de condições, 

dar preferência ao mesmo se contratar por outra forma, nos termos do Decreto Municipal n°. 

354/2015. 

3.2.2. Do COMPROMITENTE: atender, nas condições estabelecidas no Edital e em seus 

Anexos, todos os pedidos de contratação recebidos durante o período de validade do Registro de 

Preços. 

CLÁUSULA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O preço registrado poderá ser cancelado: 

4.1.1. Pelo MUNICÍPIO quando: 

4.1.1.1. O COMPROMITENTE: 

I – Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços (ARP); 

II – Não firmar o Contrato ou negar-se a retirar / aceitar o instrumento contratual (Nota de 

Empenho ou outro instrumento hábil expedido pela Administração, cfe. Art. 62, caput e §2º, da 

Lei 8666,93) ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

IV – Sofrer as penalidades previstas no art. 87, inc. III e IV, da Lei n° 8.666/93 e art. 7º da Lei 

nº 10.520/2002. 

V – Presentes razões de interesse público. 

4.1.2. Pelo COMPROMITENTE, mediante solicitação por escrito, comprovando estar 

impossibilitado de cumprir as exigências do Edital e seus Anexos, nos termos do Decreto 

Municipal n°. 354/2015, sem prejuízo das penalidades previstas no Edital e em seus Anexos, 

nesta Ata, e na legislação pertinente, bem como de sua obrigação de indenizar o MUNICÍPIO ou 

terceiros por perdas e danos decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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5.1. O MUNICÍPIO e o COMPROMITENTE ficam adstritos à fiel observância das cláusulas do 

Edital e dos Anexos da licitação, em especial quanto a Condições Gerais, Obrigações, 

Fiscalização, Pagamento, Penalidades e demais cláusulas e condições relativas à execução do 

objeto, que deverão ser atendidas na íntegra pela(s) licitante(s) vencedora(s) acaso contratada. 

5.2. Fica eleito o Foro de Canoas (RS) para dirimir dúvidas ou questões oriundas da presente 

Ata. 

E, por estarem às partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata em duas vias, de igual 

teor. 

 

 

 

Deise Cristine Busato da Silva 

Secretária Municipal de Licitações e Contratos 

 

 

Empresa Detentora do Preço Registrado 

Canoas (RS), .... de .............. de 2023. 
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ANEXO V - FORMULÁRIO DE DADOS DA EMPRESA 

 

 CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA  

 NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

(CNPJ): 

(  )MATRIZ                         INSCRIÇÃO ESTADUAL   DATA DE 

FUNDAÇÃO:___/___/______  

 (  )FILIAL     INSCRIÇÃO MUNICIPAL  

            

 NOME EMPRESARIAL:  

            

 NOME FANTASIA:  

            

 CNAE-F PRINCIPAL:  

            

  CNAE-F SECUNDÁRIAS: 

 

 

SÓCIOS/ADMINISTRADOR(ES):                                                     CPF(S): 

1 – 

2 – 

3 – 

            

 CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA  

            

 ENDEREÇO: NÚMERO COMPLEMENTO  

            

 CEP BAIRRO MUNICÍPIO UF  

            

 CONTATO : 

TELEFONE: 

CELULAR: 

E-MAIL: 

 

HOME PAGE:  

            

 DADOS BANCÁRIOS  

            

 BANCO AGÊNCIA CONTA CORRENTE  

                   
OBS: NESSA FICHA DEVE CONSTAR ASSINATURA DO RESPONSÁVEL DA PESSOA JURÍDICA 

 

 

 

 


